
4540  Diário da República, 1.ª série — N.º 140 — 22 de Julho de 2008 

Artigo 11.º
Instrução dos processos e coimas

1 — Compete à Autoridade de Segurança Alimentar e 
Económica a instrução dos processos de contra -ordenação, 
cabendo à Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria 
Económica e de Publicidade a aplicação das respectivas 
coimas.

2 — O produto das coimas aplicadas reverte:
a) 50 % para o Estado;
b) 25 % para a entidade que procedeu à instrução do 

processo;
c) 25 % para apoio financeiro, nos termos definidos pelo 

Governo, a programas e projectos destinados a pessoas 
com deficiência.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 12.º
Aplicação às regiões autónomas

1 — A aplicação da presente lei às Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira faz -se sem prejuízo das com-
petências cometidas aos respectivos órgãos de governo 
próprio.

2 — O produto das coimas aplicadas nas regiões autó-
nomas constitui receita própria destas.

Artigo 13.º
Avaliação

O Governo promove uma avaliação da execução e efi-
cácia das medidas previstas na presente lei dois anos após 
a sua entrada em vigor.

Artigo 14.º
Disposição transitória

As sociedades previstas no artigo 2.º devem, no prazo 
de seis meses após a entrada em vigor da presente lei, 
concluir a selecção e adaptação dos estabelecimentos co-
merciais e efectuar a respectiva comunicação para efeitos 
do artigo 7.º

Aprovada em 16 de Maio de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 18 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 19 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 29/2008

Deslocação do Presidente da República
a Itália e à Santa Sé

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-

tituição, dar assentimento à visita de carácter oficial de 
S. Ex.ª o Presidente da República a Itália e à Santa Sé entre 
os dias 26 e 28 do corrente mês de Junho.

Aprovada em 19 de Junho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 121/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo do 

México efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas, numa notificação recebida em 15 de Março de 
2002, a sua decisão de efectuar a retirada parcial de uma 
reserva formulada no momento da ratificação do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Humanos, adoptado em 
Nova Iorque, em 16 de Dezembro de 1966, adiante deno-
minado o Pacto.

Notificação
«The Secretary -General of the United Nations, acting 

in his capacity as depositary, communicates the following:
The above action was effected on 15 March 2002. The 

text of the remaining reservations reads as follows:
‘Article 13. The Government of Mexico makes a 

reservation to this article, in view of the present text 
of article 33 of the Political Constitution of the United 
Mexican States.

Article 25, subparagraph b). The Government of Me-
xico also makes a reservation to this provision, since 
article 130 of the Political Constitution of the United 
Mexican States provides that ministers of religion shall 
have neither a passive vote nor the right to form asso-
ciations for political purposes.’»

Tradução
O Secretário -Geral das Nações Unidas, agindo na sua 

qualidade de depositário, comunica o seguinte:
A retirada parcial acima mencionada foi efectuada em 

15 de Março de 2002. O texto das restantes reservas lê -se 
como segue:

«Artigo 13.º O Governo do México formula uma re-
serva a este artigo, tendo em conta a redacção actual do 
artigo 33.º da Constituição Política dos Estados Unidos 
Mexicanos.

Artigo 25.º, alínea b). O Governo do México também 
formula uma reserva a esta disposição, uma vez que o 
artigo 130.º da Constituição Política dos Estados Unidos 
Mexicanos estabelece que os ministros de culto não têm 
nem um voto passivo nem o direito a criar associações 
com fins políticos.»

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado para ratificação 
pela Lei n.º 29/78, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 133, suplemento, de 12 de Junho de 1978, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 15 
de Junho de 1978, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 187, de 16 de Agosto de 1978.

Direcção -Geral de Política Externa, 30 de Abril de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 




